
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.611 - RS (2011/0001380-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BP-BODE PROAR LTDA 
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MERCADORIA IMPORTADA. DIVERGÊNCIA NA 
CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. RETENÇÃO PELO FISCO. 
LIBERAÇÃO CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO DE 
GARANTIA E COBRANÇA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Não se exige garantia para liberação de mercadoria importada, retida 
por conta de pretensão fiscal de reclassificação tarifária, com consequente 
cobrança de multa e diferença de tributo" (AgRg no RESp 1.263.028/PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15/6/12).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.611 - RS (2011/0001380-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BP-BODE PROAR LTDA 
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão unipessoal de minha relatoria que deu provimento ao recurso especial da parte 

adversa para restabelecer a sentença que, por sua vez, concedeu a segurança à empresa a fim 

de determinar que a autoridade fiscal procedesse ao desembaraço aduaneiro da mercadoria, 

sem condicionar a liberação do bem à prestação de garantia e ao pagamento de multas (fl. 

113e).

Sustenta a agravante que "a retenção levada a efeito pelo Fisco se deu, tão 

somente, para coibir a fraude fiscal e a sonegação sob suas diversas formas, não constituindo 

sanção política ou meio de coação do contribuinte a pagar tributos, conduta repreendida pela 

Súmula 323 do STF" (fl. 242e).

Defende, ainda, que sua conduta "encontra expresso amparo na legislação de 

regência, que somente autoriza a efetivação do desembaraço aduaneiro com a liberação da 

mercadoria importada, depois de pagos todos os tributos incidentes na importação, bem como 

as multas e os demais acréscimos legais exigíveis" (fl. 244e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Presentes os pressupostos formais de recorribilidade, conheço do agravo 

regimental.

No mérito, a decisão agravada, que não merece reparos, foi assim concebida 

(fls. 235/236e):

Trata-se de recurso especial interposto por BP-BODE PROAR LTDA 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 
188e):

TRIBUTÁRIO. LIBERAÇÃO DE MERCADORIA IMPORTADA 
MEDIANTE GARANTIA. DIVERGÊNCIA QUANTO À 
CLASSIFICAÇÃO FISCAL DOS PRODUTOS IMPORTADOS. 
REGULARIDADE DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA PARA 
LIBERAÇÃO DA MERCADORIA. 

Não há ilegalidade na regra do § 1º do art. 511 do Decreto 4.543/2002 
c/c cláusula primeira da Portaria MF nº 389/1976, que determinou a 
prestação de garantia para liberação de mercadoria objeto de litígio acerca 
da existência de crédito tributário devido em operação de importação. 
Esses atos normativos exerceram o poder regulamentar nos limites 
conferidos pelo Decreto-lei 37-1966 (§ 1º do art. 51) e Decreto-lei 
1.455/1976 (art. 39). 

Não tem aplicação a Súmula 323 do STF, que proíbe a apreensão de 
mercadoria como meio coercitivo para forçar o pagamento de tributos, 
visto que a exigência de garantia é medida de cautela fiscal que não se 
confunde com o pagamento de tributo objeto de litígio.
Em seu recurso (fls. 195/203e), aponta a recorrente violação aos arts. 51, § 

1º, do Decreto-Lei 37/66, e 511, § 1º, do Decreto 4.453/02. Sustenta que "não 
há na lei qualquer referência à necessidade de depósito em dinheiro do 
montante integral do tributo". Aduz, ainda, que "a legislação pertinente não 
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Superior Tribunal de Justiça

estabeleceu a necessidade do depósito trazido com necessário pela decisão que 
se pretende ver reformada, mas, unicamente, determinou a prestação de 
garantia" (fl. 201e).

Contra-arrazoado (fls. 219/223e) e admitido o especial na origem (fls. 
225/226e), foram os autos encaminhados a esta Corte.

Decido.
A pretensão recursal merece acolhimento, uma vez que o entendimento 

desta Corte é no sentido de que "Não se exige garantia para liberação de 
mercadoria importada, retida por conta de pretensão fiscal de reclassificação 
tarifária, com consequente cobrança de multa e diferença de tributo" (AgRg no 
RESp 1.263.028/PR, Segunda Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
15/6/12). Na mesma linha, precedente da Primeira Turma deste Superior 
Tribunal: AgRg no Ag 1.214.373/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 13/5/10.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença de fls. 147/150e.

As razões recursais, a seu turno, não trazem base persuasiva suficiente para 

vulnerar ou provocar a modificação do julgado, que se encontra consonante com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal sobre o tema. A propósito, para ilustrar:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 544, CPC. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 
CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. RETENÇÃO DE MERCADORIA. 
EXIGÊNCIA DE GARANTIA. ART. 12 DO DECRETO 2.498/98. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 323/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável 
a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 
282 e 356 do STF.

2. “O Fisco não pode utilizar-se da retenção de mercadoria importada 
como forma de impor o recebimento da diferença de tributo ou exigir caução 
para liberar a mercadoria, aplicando-se por analogia a Súmula 323/STF.” 
Precedentes: (REsp 700.371/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ 
16.08.2007; REsp 919.019/CE, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ. 07.08.2009; AgRg 
no Ag 933.675/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ 31.10.2008; 
REsp 513.543/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 15.9.2003).

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1.183.602/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 7/6/10)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0001380-8 REsp 1.227.611 / RS

Número Origem: 200871010020722

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BP-BODE PROAR LTDA
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BP-BODE PROAR LTDA
ADVOGADO : MARÍLIA SANTOS VITOLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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